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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA E BUSCA DOMICILIAR. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO 
DOMICILIAR E RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do recorrente, acusado de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico, com apreensão de quase 2kg de 
cocaína. A defesa alega ilegalidade na busca e apreensão 
realizada sem mandado judicial, além de ilegalidade da prisão 
preventiva;
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da prisão 
preventiva e da busca domiciliar sem mandado judicial.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva está justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública, dada a periculosidade do acusado, 
evidenciada na reiteração delitiva, e a quantidade de droga 
apreendida.
4. A busca domiciliar sem mandado foi considerada legal, pois 
havia fundadas razões para suspeitar de crime permanente, 
justificando a entrada no domicílio. Ademais, a superveniente 
prolação de sentença condenatória, com análise exauriente da 
tese, esvazia o presente recurso, proposto em momento anterior.
5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, não havendo ilegalidade na abordagem policial.
6. Recurso em habeas corpus improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA E BUSCA DOMICILIAR. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO 
DOMICILIAR E RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso em habeas corpus contra decisão que manteve a 
prisão preventiva do recorrente, acusado de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico, com apreensão de quase 2kg de 
cocaína. A defesa alega ilegalidade na busca e apreensão 
realizada sem mandado judicial, além de ilegalidade da prisão 
preventiva;

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na legalidade da prisão 
preventiva e da busca domiciliar sem mandado judicial.

III. Razões de decidir

3. A prisão preventiva está justificada pela necessidade de 
garantir a ordem pública, dada a periculosidade do acusado, 
evidenciada na reiteração delitiva, e a quantidade de droga 
apreendida.

4. A busca domiciliar sem mandado foi considerada legal, pois 
havia fundadas razões para suspeitar de crime permanente, 
justificando a entrada no domicílio. Ademais, a superveniente 
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prolação de sentença condenatória, com análise exauriente da 
tese, esvazia o presente recurso, proposto em momento anterior.

5. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, não havendo ilegalidade na abordagem policial.

6. Recurso em habeas corpus improvido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 456 
(e-STJ):

Trata-se de pedido liminar deduzido em sede de recurso ordinário em 
habeas corpus, interposto por RODNEY VALPER DE SOUZA 
GOMES, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais.

Aduz o recorrente, em breve síntese, a existência de constrangimento 
ilegal, em razão da alegada nulidade por violação ao domicílio, bem 
como da ausência de fundamentação da r. decisão que decretou sua 
segregação cautelar.

Pleiteia a revogação da sua prisão preventiva.

É o breve relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito 
decorrente da violação de domicílio, além da carência de fundamentação idônea para 
a prisão preventiva.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada ou a revogação da custódia cautelar.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e parecer do 
MPF é pelo desprovimento do recurso em habeas corpus.

Na origem, foi prolatada sentença condenatória nos autos da Ação 
Penal n. 0009410-23.2022.8.13.0245, na qual foi refutada a alegação de nulidade por 
violação de domicílio e mantida a prisão preventiva do recorrente, condenado à pena 
de 12 anos de reclusão, em regime fechado, além de 1.010 dias-multa, pela prática 
dos delitos artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e artigo 14 da Lei 10.826/03, na 
forma do artigo 69 do Código Penal, oportunidade em que foi mantida a prisão 

Documento eletrônico VDA44030043 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:01
Código de Controle do Documento: 2c007c25-89f9-4757-9d14-c9e423cb9035



cautelar.

É o relatório.

VOTO

De início, descabida a pretensão de revogação da prisão preventiva, 
uma vez que colhe-se da decisão do Magistrado de piso elementos concretos que 
demonstram a necessidade da medida extrema para a garantia da ordem pública, 
uma vez que "o conduzido responde a processo por tráfico de drogas e associação 

para o tráfico de drogas" (fl. 426), além da grande quantidade de droga apreendida, 
tratando-se de quase 2kg de cocaína, conforme descrito da denúncia (fl. 431).

Nesse sentido:

 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GOZO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO QUANDO DA PRÁTICA DO 
PRESENTE DELITO. RISCO EFETIVO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO CONHECIDO E 
IMPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do acusado, revelada pelo seu histórico criminal, 
evidenciando efetivo risco de continuidade das práticas delitivas.

2. O fato de o acusado responder a outros processos, pela prática de 
crime patrimonial e porte de entorpecente para uso próprio, é 
circunstância que revela sua periculosidade social e a inclinação à 
prática de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, 
volte a delinquir - sobretudo porque havia sido beneficiado com 
liberdade provisória quando do cometimento da presente infração 
penal -, a reforçar a necessidade da preventiva.

[...]

4. Concluindo-se pela imprescindibilidade da preventiva, está clara a 
insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão, cuja aplicação 
não se mostraria adequada para o restabelecimento da ordem pública.

5. Recurso ordinário conhecido e improvido 

(RHC 86.369/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
23/08/2017, grifei).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. 
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PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

2. No presente caso, justifica-se a manutenção da prisão preventiva e 
a consequente negativa do direito de recorrer em liberdade, em razão 
da gravidade da conduta demonstrada pela apreensão de grande 
quantidade de drogas e 23 munições calibre .38 e 5 calibre .357, além 
de caderno de anotações, valores em dinheiro e balança.

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia 
da ordem pública.

3. Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se 
mostram insuficientes para o resguardo da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 200.834/RN, relator Ministro Antônio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

 

 

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Definiu-se que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
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direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

 

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/4/2021:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
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DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
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teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
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conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 364-365- grifei):

[...] Aduz o impetrante que a prisão em flagrante do paciente e as 
provas obtidas em tal ocasião são ilegais, poisa diligência policial foi 
efetuada sem mandado judicial, mediante violação de domicílio.

Sem razão, contudo.

Ao que verifico, a ação policial e, por conseguinte, a prisão do 
paciente, se deram de forma absolutamente regular, sobretudo por se 
tratar de crime permanente, o que coloca o agente em constante 
estado de flagrância e, consequentemente, afasta a necessidade de 
mandado judicial para uma eventual ação policial interventiva, nos 
termos do art. 302, I, do CPP.

Neste ponto, vale lembrar que dentre as exceções à garantia de 
inviolabilidade do domicílio (art. 5º, XI, da CF) está a hipótese de 
flagrante, situação em que o paciente foi preso, não havendo que se 
falar, portanto, em qualquer ilegalidade.

Conforme se verifica do APFD (doc.5) havia fundada suspeita de 
realização de tráfico de drogas por parte do paciente, o que ratifica a 
ação dos policiais que efetuaram o flagrante.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DECORRENTE DA NULIDADE DA 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DESCABIMENTO. JUSTA CAUSA 
DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte S uperior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, o Supremo Tribunal 
Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados".

III - Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de 
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validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, 
do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

IV - O Tribunal de origem consignou que "[...] é possível aferir a justa 
causa para o ingresso domiciliar dos depoimentos das testemunhas 
policiais ouvidas em juízo, máxime pelo fato de que os policiais 
receberam uma denúncia anônima de traficância no local e o apelante 
tinha uma grande quantidade e variedade de drogas, avaliadas em 
média em meio milhão de reais" (fl. 13, grifei).

V - Em poder o adolescente foram apreendidas nada mais nada 
menos do que: "2,03kg de cocaína, 220g cocaína, 16,81g de cocaína, 
745g de cocaína, 1,92kg de cocaína, 4,29g de cocaína, 1.009 
comprimidos N-metil, 3,4 de Ecstasy, 685g de maconha, 85g de 
maconha, 1 porção de sementes com massa bruto de 6,99g de 
maconha, 254,82g de maconha, 420g de cocaína, 250g de cocaína, 
60g de N-metil, 3,4 de Esctasy e 76 fracos de "Lança Perfume". (e-STJ 
fls. 137-138). Nesse contexto, entendo que presente a justa causa 
para ingresso na residência, razão pela qual não há nulidade das 
provas por violação de domicílio.

VI - Para acolher a tese da defesa de nulidade por violação domiciliar, 
desconstituindo os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias a 
respeito da existência de elementos previamente identificados que 
denotavam a prática de crime permanente no interior da residência, 
seria necessário o reexame de todo o conjunto probatório, providência 
vedada em habeas corpus, procedimento de cognição sumária e rito 
célere.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 855.182/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VERIFICAÇÃO DE FLAGRANTE DELITO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA E AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca veicular, é regida pelo 
art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. No caso, verifica-se a existência de fundadas razões para a busca 
pessoal no paciente, uma vez que os policiais estavam realizando 
patrulhamento em região conhecida pelo intenso tráfico de drogas, 
quando avistaram três indivíduos parados em frente a uma residência, 
tendo um deles empreendido fuga para o interior do imóvel ao 
visualizar a guarnição policial. Assim, os policiais se aproximaram e, 
diante de forte odor de maconha, realizaram a revista pessoal no 
paciente e em um dos corréus, indo também atrás do outro corréu que 
havia corrido.
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3. De tal modo, referido contexto revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Portanto, a busca pessoal 
traduziu exercício regular da atividade investigativa promovida pela 
autoridade policial.

4. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

5. Na hipótese, diante da fuga de um dos abordados, a polícia iniciou 
perseguição, quando visualizou, ao descer a rampa em direção à 
garagem do imóvel, o corréu dispensando porções de maconha no 
chão, já fracionadas e prontas para venda. Assim, verificada situação 
deflagrante delito, entrou no imóvel, onde foram apreendidos os 
demais entorpecentes.

6. Constata-se, portanto, que a abordagem policial não foi arbitrária, 
mas decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime permanente 
no local, justificando a incursão para a realização da prisão em 
flagrante.

7. O trancamento da persecução penal ou de inquérito policial, em 
sede de habeas corpus, constitui medida excepcional, somente 
admitida quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade.

8. Neste feito, não há se falar em ausência de justa causa nem em 
inépcia da denúncia, porquanto devidamente delineada a participação 
do paciente nos fatos imputados, identificando-se não apenas a 
materialidade mas igualmente os indícios suficientes de autoria, 
consoante se extrai da denúncia, apresentada nos termos do que 
preconiza o art. 41 do CPP. Constata-se, portanto, que os elementos 
trazidos aos autos são suficientes para dar início à ação penal.

9. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

10. Hipótese na qual a prisão preventiva foi decretada em face da 
gravidade concreta do delito, para assegurar a manutenção da ordem 
pública, diante da existência de indícios suficientes de autoria e 
materialidade, além do que se verificou a habitualidade delitiva do réu 
em práticas criminosas, constando que antes de ser preso no presente 
feito, houvera sido preso pela prática também de tráfico de drogas, 
quando lhe foi concedida liberdade provisória com aplicação de 
medidas cautelares, as quais foram descumpridas.

11. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 920.543/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)
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Assim, foi demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a justificar 
e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem realizada 
pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ademais, com a prolação de sentença na qual a tese foi analisada de 
forma exauriente pelo Magistrado de primeiro grau, a qual oportunamente será objeto 
de nova análise pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação defensiva, fica 
superada a pretensão de reconhecimento da alegada nulidade neste recurso em 
habeas corpus.

Pelo exposto,  nego provimento ao  recurso em habeas corpus.

É o voto.
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